
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.589 - RO (2016/0196473-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
AGRAVADO  : JOSE WILSON FLOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PRESCRIÇÃO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. ACÓRDÃO CONSONANTE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido 
de que se o crédito tributário não for impugnado, ocorrerá a constituição 
definitiva desse crédito trinta dias depois da notificação do lançamento, 
constando-se, a partir daí, o prazo prescricional. 
2. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a indicação dos dispositivos de 
lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais, nos termos do 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC,/1973 e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 
A não observância a esse requisito legal e regimental impede o 
conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
AGRAVADO  : JOSE WILSON FLOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 282/302) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PRESCRIÇÃO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. ACÓRDÃO CONSONANTE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

O agravante defende, em síntese, que:

"O presente agravo interno desafia, com o merecido respeito, essa decisão 
monocrática, pois, em verdade, foi adequada a demonstração do dissídio 
pretoriano e as peculiaridades do caso concreto – reconhecidas no Tribunal de 
origem – demonstram que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desse Superior Tribunal."

Requer a reconsideração da decisão agravada e, sucessivamente, que seja provido o 

recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PRESCRIÇÃO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. ACÓRDÃO CONSONANTE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido 
de que se o crédito tributário não for impugnado, ocorrerá a constituição 
definitiva desse crédito trinta dias depois da notificação do lançamento, 
constando-se, a partir daí, o prazo prescricional. 
2. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a indicação dos dispositivos de 
lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais, nos termos do 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC,/1973 e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 
A não observância a esse requisito legal e regimental impede o 
conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Com efeito, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que "se o crédito 

tributário não for impugnado, ocorrerá a constituição definitiva desse crédito trinta dias 

depois da notificação do lançamento, constando-se, a partir daí, o prazo prescricional". 

(REsp 812.098/SE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 6.11.2008.) 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – PAES – 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC – POSSIBILIDADE – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO – 
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NOTIFICAÇÃO – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. A 
eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do CPC fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental, como bem analisado no REsp 824.406/RS de Relatoria do Min. Teori 
Albino Zavascki, em 18.5.2006. 2. O art. 1º da Lei n. 10.684/2003 estabelece que 
"os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão ser 
parcelados em até cento e oitenta prestações mensais e sucessivas". Assim, os 
débitos constituídos após essa data não podem ser contemplados com os 
benefícios do refinanciamento previstos nessa lei. 3. A jurisprudência desta Corte 
é no sentido que "se o crédito tributário não for impugnado, ocorrerá a 
constituição definitiva desse crédito trinta dias depois da notificação do 
lançamento, constando-se, a partir daí, o prazo prescricional" (REsp 812.098/SE, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 6.11.2008.) Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1116150/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 10/09/2009) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – PAES – 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC – POSSIBILIDADE – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO – 
NOTIFICAÇÃO – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. A 
eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do CPC fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental, como bem analisado no REsp 824.406/RS de Relatoria do Min. Teori 
Albino Zavascki, em 18.5.2006. 2. O art. 1º da Lei n. 10.684/2003 estabelece que 
"os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão ser 
parcelados em até cento e oitenta prestações mensais e sucessivas". Assim, os 
débitos constituídos após essa data não podem ser contemplados com os 
benefícios do refinanciamento previstos nessa lei. 3. A jurisprudência desta Corte 
é no sentido que "se o crédito tributário não for impugnado, ocorrerá a 
constituição definitiva desse crédito trinta dias depois da notificação do 
lançamento, constando-se, a partir daí, o prazo prescricional" (REsp 812.098/SE, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 6.11.2008.) Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1116150/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 10/09/2009) 

É de se reconhecer, portanto, que o acórdão recorrido deve ser mantido nesse capítulo, 

visto que adotou o mesmo entendimento adotado pela jurisprudência desta Corte.

Por seu turno, consigna-se que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo 

único, do CPC,/1973 e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
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declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que do cotejo analítico realizado no recurso especial 

não se observa a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais. Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO 
PELA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Para a admissibilidade do 
recurso especial, na hipótese da alínea "c" do permissivo constitucional, é 
imprescindível a indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida 
com o acórdão paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial 
existente (arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ). 2. O recurso revela-se 
manifestamente inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 3. Agravo regimental não provido com 
aplicação de multa. (AgRg no AREsp 733.241/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015) 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0196473-8 REsp 1.616.589 / RO

Números Origem:  00951767820048220001  83373  951767820048220001  RO-83373

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
RECORRIDO : JOSE WILSON FLOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANA FONSECA AZEVEDO E OUTRO(S) - RO005726 
AGRAVADO  : JOSE WILSON FLOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1557947 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  6 de 4


